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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA EXECUÇÃO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. ANISTIA 
POLÍTICA. PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO RETROATIVA. 
REVISÃO DO ATO ANISTIADOR DECLARADA NULA NO BOJO DO 
MS 26.335/DF. PRELIMINAR DE INEXIGIBILIDADE DO TÍTULO 
JUDICIAL AFASTADA, NO PRESENTE FEITO EXECUTIVO, AO 
MENOS POR ORA. EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO DE VALOR 
INCONTROVERSO (ART. 535, § 4º, DO CPC). AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. ÓBICE DA SÚMULA 182/STJ. NÃO 
OBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NO ART. 1.021, § 1º, DO CPC. 
PRETENSÃO RECURSAL MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. 
MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC. CABIMENTO. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Embora a UNIÃO defenda que a totalidade do quantum debeatur é 
controvertida, a decisão agravada assentou que a portaria de anistia, que 
lastreia a execução, remanesce-se válida, tendo em vista que o 
procedimento revisional instaurado foi declarado nulo por acórdão 
transitado em julgado proferido no bojo do MS 26.335/DF. Assim, afastada 
a preliminar de inexigibilidade do título judicial, ao menos por enquanto, a 
situação dos autos autoriza a expedição do precatório de valor 
incontroverso, nos termos do art. 535, § 4º, do CPC.
2. Na hipótese, a recorrente não se desincumbiu do ônus de impugnar, de 
forma clara e objetiva, os fundamentos da decisão agravada, o que atrai o 
óbice da Súmula 182/STJ e o disposto no art. 1.021, § 1º, do CPC.
3. A interposição do agravo interno manifestamente inadmissível, como 
no caso em testilha, enseja a aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
do CPC.
4. Agravo interno não conhecido, com imposição de multa à UNIÃO no 
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percentual de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 10/08/2022 a 16/08/2022, por unanimidade, não conhecer do recurso, com aplicação 
de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de 
Faria e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
 

    Brasília, 16 de agosto de 2022.

Sérgio Kukina 
Relator
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percentual de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno de fls. 113-116 interposto pela UNIÃO contra 

decisão monocrática que, em sede de execução em mandado de segurança, aludindo ao 

trânsito em julgado do MS 26.335/DF (impetrado para questionar o procedimento 

revisional deflagrado pela UNIÃO) e em razão da constatação de que a portaria de anistia 

permanece válida, afastou, ao menos por ora, a preliminar de inexigibilidade do título 

judicial.

Assim, por remanescer impugnação parcial à execução e considerando que 

a insurgência diz respeito apenas a excesso, o decisum agravado determinou a expedição 

do precatório de valor incontroverso, com destaque de honorários advocatícios 

contratuais em favor da anterior procuradora atuante nos autos (conforme indicado na 

petição de fls. 60-69), nos termos do art. 535, § 4º, do CPC.

A agravante alega, em síntese, que: (a) "a execução contra a Fazenda 

Pública obedece ao rito especifico dos precatórios, somente podendo ocorrer a constrição 

de recursos públicos para efetivo pagamento após dirimidas todas as controvérsias em 

torno do valor pleiteado e ocorrido o trânsito em julgado da execução, nos termos do art. 

100 da Constituição Federal"; (b) em que pese a constitucionalidade da expedição de 

requisitório para pagamento da parcela incontroversa do crédito, assentada no julgamento 

do RE 1.205.530/SP, tem-se que "a totalidade dos valores executados ainda é 

controvertida e está sujeita a modificação via recurso na presente execução, na medida 

em que a União impugnou a integralidade do valor pleiteado, sustentando a 

inexigibilidade da obrigação definida na portaria de anistia"; e (c) "inexiste parcela 

incontroversa e autônoma do pronunciamento judicial transitada em julgado, passível de 

pagamento imediato ou expedição de precatório".

Requer, por isso, seja provido o recurso.

O agravado, por sua vez, pleiteia a manutenção da decisão agravada. 

Argumenta que: (a) "as decisões até aqui proferidas não ensejam qualquer reparo, visto 

que não pecaram em nenhum ponto"; e (b) "é nítido o intuito protelatório da União ao 

apresentar o presente agravo, e isso não deve ser tolerado", impondo-se assim a aplicação 

da multa versada no art. 1.021, § 4º, do CPC.

É o relatório.
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VOTO

No agravo interposto, a UNIÃO sustenta tese no sentido de que inexiste 

parcela incontroversa do crédito a autorizar a expedição de precatório. Argumenta que, 

por ter impugnado a integralidade dos valores executados, a obrigação definida na 

portaria de anistia mostra-se inexigível.

Nesse sentido, pugna seja obstada a expedição do requisitório de valor 

incontroverso que, em seu entender, "somente poderá ser feito após o trânsito em julgado 

da execução".

Embora a UNIÃO defenda que a totalidade do quantum debeatur é 

controvertida, a decisão agravada assentou que a portaria de anistia, que lastreia a 

execução, remanesce-se válida, tendo em vista que o procedimento revisional instaurado 

foi declarado nulo por acórdão transitado em julgado proferido no bojo do MS 

26.335/DF. Assim, afastada a preliminar de inexigibilidade do título judicial, ao menos 

por enquanto, a situação dos autos autoriza a expedição do precatório de valor 

incontroverso, nos termos do art. 535, § 4º, do CPC.

Por óbvio, a concessão da segurança naqueles autos não obsta a 

Administração de instaurar novo processo revisional desde que não incorra nos mesmos 

vícios ali apontados.

Na hipótese, a recorrente não se desincumbiu do ônus de impugnar, de 

forma clara e objetiva, os fundamentos da decisão agravada, o que atrai o óbice da 

Súmula 182/STJ e o disposto no art. 1.021, § 1º, do CPC.

Nesse sentido, confiram-se:

 
AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. RECURSO 
QUE DEIXA DE IMPUGNAR ESPECIFICAMENTE OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DOS 
ARTS. 932, III, E 1.021, § 1º, DO CPC/2015 E DA SÚMULA 182 DO 
STJ.
1. Inexistindo impugnação específica, como seria de rigor, de todos os 
fundamentos da decisão agravada, essa circunstância obsta, por si só, a 
pretensão recursal, pois, à falta de contrariedade, permanecem incólumes 
os motivos expendidos pela decisão recorrida. Incide, na espécie, o 
disposto nos arts. 932, III, e 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil de 
2015; e a Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Agravo interno não conhecido.
(PET no MS n. 28.325/BA, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Segunda Seção, julgado em 27/4/2022, DJe de 3/5/2022.)
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AGRAVO INTERNO NA AÇÃO RESCISÓRIA. RECURSO INCAPAZ 
DE ALTERAR O JULGADO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA. ARTIGO 1.021, § 1º, DO CPC/2015.
1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos 
da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, sob pena de não ser 
conhecido o agravo.
2. Agravo interno não conhecido.
(AgInt na AR n. 5.816/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Segunda Seção, julgado em 26/4/2017, DJe de 2/5/2017.)
 

Por fim, a interposição do agravo interno manifestamente inadmissível, 

como no caso em testilha em que a recorrente não impugnou fundamento central da 

decisão agravada, deixando entrever o intuito protelatório, enseja a aplicação da multa 

prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC. Com efeito, o ente público sequer aludiu à existência 

de um novo procedimento revisional deflagrado para corroborar sua argumentação. 

A propósito, destaca-se:

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO 
AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE 
EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA 
PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO 
§ 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 
não é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação 
do agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em 
cada caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o 
agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição 
do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o 
que, contudo, não ocorreu na hipótese examinada.
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4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Segunda Seção, julgado em 24/8/2016, DJe de 29/8/2016.) 
(grifou-se)
 

Desse modo, não merece reparo a decisão agravada.

Preclusas as vias impugnativas em relação à matéria ora examinada, 

deverão os autos retornar a este relator para apreciação da impugnação de fls. 28-40 no 

que tange à parcela controvertida.

Ante o exposto, voto por não conhecer do agravo interno, com imposição 

de multa à UNIÃO no percentual de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa 

(art. 1.021, § 4º, do CPC).
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TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/08/2022 a 16/08
/2022, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, com aplicação de multa, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.

 

Brasília, 17 de agosto de 2022
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